
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.181.405 - RS (2010/0029683-5)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : CURTUME FRIDOLINO RITTER LTDA 
ADVOGADO : LUCAS BRAGA EICHENBERG E OUTRO(S)
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

EMENTA

TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. 
AUXÍLIO-DOENÇA. NÃO-INCIDÊNCIA.
1. O STJ pacificou o entendimento de que não incide Contribuição Previdenciária 
sobre a verba paga pelo empregador ao empregado durante os primeiros quinze 
dias de afastamento por motivo de doença, porquanto não constitui salário. 
2. Recurso Especial provido. 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, deu  provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Eliana Calmon, Castro 
Meira e Humberto Martins (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 23 de março de 2010(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.181.405 - RS (2010/0029683-5)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : CURTUME FRIDOLINO RITTER LTDA 
ADVOGADO : LUCAS BRAGA EICHENBERG E OUTRO(S)
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Recurso Especial interposto, com fundamento no art. 105, III, "a" e "c", da Constituição da 

República, contra acórdão assim ementado:  

TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA 
SOBRE A FOLHA DE SALÁRIOS. AUXÍLIO-DOENÇA. SALÁRIO 
MATERNIDADE. FÉRIAS NÃO GOZADAS. COMPENSAÇÃO. 
TRANSFERÊNCIA DO ENCARGO FINANCEIRO. CORREÇÃO 
MONETÁRIA. 

1. O suporte de validade da exigência tributária instituída pelo art. 
22, I, da Lei nº 8.212/91, é o art. 195, I, da CF/88. A interpretação do referido 
dispositivo não extrapola ou ofende o conceito de salário, analisado sob a égide da 
legislação trabalhista e previdenciária. 

2. A legislação trabalhista, ao utilizar os termos salário e 
remuneração, diferencia as verbas pagas diretamente pelo empregador daquelas 
que não são desembolsadas por ele, embora sejam resultado do trabalho realizado 
pelo empregado, no âmbito da relação contratual. Essa distinção tem o intuito de 
dar relevo ao caráter salarial das verbas remuneratórias, dessemelhando-as de 
outras figuras de natureza indenizatória, previdenciária ou tributária, ainda que 
nominadas como "salário". 

3. O fato gerador referido no art. 195, inciso I, da CF/88, na sua 
redação original, envolve todas as verbas alcançadas pelo empregador, a título de 
remuneração, ao empregado que lhe presta serviços. Importa, para elucidar a 
inteligência desse dispositivo, verificar se os pagamentos feitos ao empregado têm 
natureza salarial, não a denominação da parcela integrante da remuneração. 

4. A alteração introduzida pela Emenda Constitucional nº 20/98 no 
art. 195, I, da Carta, não acarretou alargamento da base de cálculo antes prevista, 
em relação aos empregados, visando somente a expressar de forma clara e 
explícita o conteúdo do conceito de folha de salários. 

5. Os pagamentos feitos pelo empregador, relativamente aos 
quinze dias de afastamento do trabalho que antecedem o gozo do auxílio-doença 
constituem obrigação decorrente do contrato de trabalho, apesar de inexistir a 
prestação de serviços, possuindo natureza remuneratória. 

6. O salário maternidade possui natureza salarial, à luz do disposto 
no art. 7º, inc. XVIII, da Constituição Federal, integrando a base de cálculo das 
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contribuições ora discutidas. 
7. A redação originária do art. 22, § 2º, e do art. 28, §§ 8º e 9º, da 

Lei nº 8.212/91, permaneceu aplicável até 10/11/97, uma vez que a MP nº 
1.523-8, que os alterou, não foi convertida em lei. O abono de férias a que se 
referem os arts. 143 e 144 da CLT e as importâncias recebidas a título de aviso 
prévio indenizado, portanto, não integram o salário-de-contribuição. 

8. Sendo eliminada do ordenamento jurídico a alínea b do § 8º do 
art. 28, vetada quando houve a conversão da MP nº 1.596-14 na Lei nº 9.528/97, 
é induvidoso que o abono de férias, nos termos dos arts. 143 e 144 da CLT, não 
integra o salário-de-contribuição. 

9. Considerando que o adicional constitucional possui a mesma 
natureza da remuneração de férias, não incide contribuição previdenciária apenas 
quando as férias forem indenizadas. 

10. O aviso prévio indenizado não se enquadra como salário, 
porque a dispensa de cumprimento do aviso objetiva disponibilizar mais tempo ao 
empregado para a procura de novo emprego. Em razão de sua eventualidade, 
também ajusta-se à previsão do item 7 da alínea e do § 9º do art. 28. 

11. A compensação somente poderá ser realizada após o trânsito 
em julgado. 

12. Apelo parcialmente provido.

Em suas razões, a empresa aponta violação do art. 22, I, da Lei 8.212/1991, 

além de divergência jurisprudencial.

Houve contra-razões.

O Recurso Especial foi admitido pelo Tribunal de origem.

É o relatório.
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.181.405 - RS (2010/0029683-5)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Cinge-se 

a controvérsia à incidência ou não de Contribuição Previdenciária sobre as verbas pagas pelo 

empregador a título de auxílio-doença. 

Merece prosperar a irresignação recursal. 

A jurisprudência do STJ é pacífica no sentido de que não incide Contribuição 

Previdenciária sobre a verba paga pelo empregador ao empregado durante os primeiros quinze 

dias de afastamento por motivo de doença, porquanto não se constitui em salário, em razão da 

inexistência da prestação de serviço no período. Nesse sentido:

RECURSO ESPECIAL. TRIBUTÁRIO. REMUNERAÇÃO 
PAGA PELO EMPREGADOR NOS PRIMEIROS QUINZE DIAS DO 
AUXÍLIO-DOENÇA. NÃO-INCIDÊNCIA DA CONTRIBUIÇÃO 
PREVIDENCIÁRIA. PRECEDENTES.

1. O empregado afastado por motivo de doença não presta 
serviço e, por isso, não recebe salário, mas apenas uma verba de caráter 
previdenciário de seu empregador, durante os primeiros quinze dias.

A descaracterização da natureza salarial da citada verba 
afasta a incidência da contribuição previdenciária. Precedentes. (REsp 
1049417/RS, Rel. Ministro  CASTRO MEIRA, SEGUNDA TURMA, julgado em 
03.06.2008, DJ 16.06.2008 p. 1) 

2. Recurso especial provido. (REsp 803.495/SC, Rel. Ministro  
MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 
02/09/2008, DJe 06/10/2008, grifei).

TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. 
AUXÍLIO-DOENÇA. SALÁRIO-MATERNIDADE.

1. O empregado afastado por motivo de doença não presta 
serviço e, por isso, não recebe salário, mas apenas uma verba de caráter 
previdenciário de seu empregador, durante os primeiros quinze dias.

A descaracterização da natureza salarial da citada verba afasta a 
incidência da contribuição previdenciária. Precedentes.

2. O salário-maternidade integra a base de cálculo das 
contribuições previdenciárias pagas pelas empresas. Precedentes.

3. Retorno dos autos à Corte regional para exame das demais 
questões articuladas no recurso de apelação, tais como compensação, prescrição, 
juros e correção.

4. Recurso especial provido em parte.
(REsp 1049417/RS, Rel. Ministro  CASTRO MEIRA, SEGUNDA 
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TURMA, julgado em 03/06/2008, DJe 16/06/2008, grifei).

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA 
DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 282/STF. TRIBUTÁRIO. 
CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. SALÁRIO-MATERNIDADE. 
INCIDÊNCIA. REMUNERAÇÃO PAGA PELO EMPREGADOR NOS 
PRIMEIROS QUINZE DIAS DO AUXÍLIO-DOENÇA. NÃO-INCIDÊNCIA. 
PRECEDENTES. COMPENSAÇÃO. TRIBUTOS DE MESMA ESPÉCIE. 
ART. 66 DA LEI 8.383/91. CORREÇÃO MONETÁRIA. TAXA SELIC. 
JUROS.

1. A Primeira Turma desta Corte consolidou entendimento no 
sentido de que o salário-maternidade possui natureza salarial, integrando a base de 
cálculo da contribuição previdenciária. Precedentes: AgRg no REsp 762.172/SC, 
Min. Francisco Falcão, DJ 19.12.2005; REsp 486.697/PR, Min. Denise Arruda, 
DJ de 17/12/2004; e REsp 641.227/SC, Min. Luiz Fux, DJ de 29/11/2004.

2. É dominante no STJ o entendimento segundo o qual não 
é devida a contribuição previdenciária sobre a remuneração paga pelo 
empregador ao empregado, durante os primeiros dias do auxílio-doença, à 
consideração de que tal verba, por não consubstanciar contraprestação a 
trabalho, não tem natureza salarial. Precedentes: RESP 768.255/RS, 2ª T., 
Min. Eliana Calmon, DJ de  16.05.2006; RESP 824.292/RD, 1ª T., Min. José 
Delgado, DJ de 08.06.2006; RESP 916.388/SC, 2ª T., Min. Castro Meira, DJ de 
26.04.2007; RESP 854.079/SC, 1ª T., Min. Denise Arruda, DJ de 11.06.2007.

3. Deve ser autorizada, portanto, a compensação dos valores 
recolhidos nesse período com parcelas referentes às próprias contribuições -  art. 
66 da Lei 8.383/91.

4. Ao julgar ERESP 912.359/MG (Min. Humberto Martins, DJ de 
03.12.07), a 1ª Seção desta Corte estabeleceu que os índices a serem adotados 
para o cálculo da correção monetária na repetição do indébito tributário devem 
ser os que constam do Manual de Orientação de Procedimentos para os Cálculos 
da Justiça Federal, aprovado pela Resolução 561/CJF, de 02.07.2007, do Conselho 
da Justiça Federal, a saber: (a) IPC, de março/1990 a janeiro/1991; (b) INPC, de 
fevereiro a dezembro/1991; (c) UFIR, a partir de janeiro/1992; (d) taxa SELIC, 
exclusivamente, a partir de janeiro/1996; com observância dos seguintes índices: 
janeiro/1989 (42,72%), fevereiro/1989 (10,14%), março/1990 (84,32%), abril/1990 
(44,80%), maio/90, (7,87%) e fevereiro/1991 (21,87%).

5. Nos casos de repetição de indébito tributário ou compensação, a 
orientação prevalente no âmbito da 1ª Seção quanto aos juros pode ser sintetizada 
da seguinte forma: (a) antes do advento da Lei 9.250/95, incidia a correção 
monetária desde o pagamento indevido até a restituição ou compensação (Súmula 
162/STJ), acrescida de juros de mora a partir do trânsito em julgado (Súmula 
188/STJ), nos termos do art. 167, parágrafo único, do CTN; (b) após a edição da 
Lei 9.250/95, aplica-se a taxa SELIC desde o recolhimento indevido, ou, se for o 
caso, a partir de 1º.01.1996, não podendo ser cumulada, porém, com qualquer 
outro índice, seja de atualização monetária, seja de juros, porque a SELIC inclui, a 
um só tempo, o índice de inflação do período e a taxa de juros real.

6. Recurso especial a que se dá parcial provimento. (REsp 
891.602/PR, Rel. Ministro  TEORI ALBINO ZAVASCKI, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 12/08/2008, DJe 21/08/2008, grifei).
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Diante do exposto, dou provimento ao Recurso Especial.

É como voto.  
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  CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
 

Número Registro: 2010/0029683-5 REsp 1181405 / RS

Número Origem: 200371080072634

PAUTA: 23/03/2010 JULGADO: 23/03/2010

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MARIA CAETANA CINTRA SANTOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : CURTUME FRIDOLINO RITTER LTDA
ADVOGADO : LUCAS BRAGA EICHENBERG E OUTRO(S)
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Contribuições - Contribuições Previdenciárias

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, deu  provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) 
Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Eliana Calmon, Castro Meira e Humberto 
Martins (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator.

 Brasília, 23  de março  de 2010

VALÉRIA ALVIM DUSI
Secretária
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